


 

 

 

RELATÓRIO DE ATENDIMENTO MENSAL 
Período: 29/10/2017 a 28/11/2017 

 

Identificação da Unidade 

Razão Social  
SENADO FEDERAL 

 

CNPJ 

00.530.279/0001-15 

Município  

Brasília 

UF  

DF 

 

 

 

Identificação do Gestor - Aréa Técnica 

Nome 
Norman P. Molina Jr 
Email: 

norman@senado.leg.br 

 

Telefone 
61 330.3997 
Setor: COINTI/SESIER 

Celular 
 
Depto 

DDD 

61 

 

 

Solicitação: 
- Não houve abertura de chamado técnico. 

 

Brasília – DF, 04 de Dezembro de 2017. 

 

 

 



 

SCS Qd. 01 Bloco C n.º 30 Sala 1214 – Ed. Antônio Venâncio da Silva – Cep: 70.395-900 

Brasília – DF. Tel.Fax: (61) 3224-7221 – E-mail : financeiro@bsbtecnologia.com.br 

 

DECLARAÇÃO  

OPTANTE SIMPLES NACIONAL 

Ao 
SENADO FEDERAL 
Setor de Contratos 
 

A empresa BSB TIC SOLUÇÕES LTDA - EPP, com sede SCS Quadra 01 Bloco C n.º 
30 SALA 1214 – Ed. Antônio Venâncio da Silva – CEP : 70.395-900, inscrita no CNPJ 
sob o nº 04.202.019/0001-71, DECLARA, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a 
que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente 
inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

a) - cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 
legislação pertinente; 

b) - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 
informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, 
imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que 
a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da 
Lei 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às 
penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica 
(art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime 
contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

 

Brasília – DF, 04 de Dezembro de 2017. 
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